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A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2003.183-63.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa Maria das Graças Morais Guedes 
Agravante  : Esmale- Assistência Internacional de Saúde Ltda
Advogados  : Vitor Hugo Pereira da Silva e Outro 
Agravada : Hermana Rafaela do Nascimento Medeiros 
Advogado : Georgia Karenia R. Martins M. de Melo 

   
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO 
DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA. 
GESTAÇÃO  DE  ALTO  RISCO.  INADIMPLÊNCIA  DE 
PARCELAS  CONTRATUAIS.  CUMPRIMENTO  DA 
CARÊNCIA MÍNIMA EXIGIDA PARA A REALIZAÇÃO DO 
PARTO.  RESTABELECIMENTO  DA  COBERTURA 
CONTRATUAL  QUE  SE  IMPÕE.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO. 

Dever ser mantida a cobertura contratual do plano de saúde 
quando  a  consumidora,  a  despeito  de  se  encontrar 
inadimplente  com  algumas  parcelas  contratuais,  tenha 
cumprido a carência mínima exigida para o parto e  possuir 
gestação  de  alto  risco,  que requer  cuidados  especiais  e  de 
emergência,  tendo  a  necessidade  de  pronta  assistência 
médico-hospitalar. 
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o agravo de instrumento.  

RELATÓRIO

 Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com pedido  de  efeito 
suspensivo interposto  pela  Esmale-  Assistência  Internacional  de  Saúde  Ltda-, 
desafiando decisão interlocutória, fls.37-v e 38, prolatada pelo MM. Juiz de Direito 
da 2ª  Vara Cível  da Comarca de Campina Grande que,  nos  autos  da Ação de 
Obrigação de Fazer c/c pedido de antecipação de tutela, interposta por Hermana 
Rafaela do Nascimento Medeiros, deferiu o pedido de tutela antecipada, diante da 
presença dos requisitos da prova inequívoca e da verossimilhança das alegações, 
mantendo o contrato de prestação de serviços outrora firmado entre as partes.  

Irresignada  com  o  decisum,  aduz  a  agravante  em  razões 
recursais,  fls.  02/12,  que  a  lei  n.  9656/98  rege  o  funcionamento  e  as  relações 
contratuais  das  operadoras  de  saúde,  prevendo  o  referido  texto  legislativo 
hipóteses de cancelamento do contrato. 

Afirma que, no caso em tela, a hipótese fática prevista é a do 
art. 13, inciso II da lei em comento, o qual possibilita o cancelamento do contrato, 
em razão de inadimplemento do ajuste.  Sustenta que o contrato prevê em sua 
cláusula  10.1  que  a  operadora  terá  o  direito  de  suspender  ou  rescindir 
unilateralmente o contrato caso ocorra atraso no pagamento das contraprestações 
pecuniárias por período superior a 60 dias consecutivos ou não, nos últimos 12 
meses de vigência. 

Diante deste quadro, com a ocorrência do atraso acumulado 
de  três  faturas  de  130  dias  e  da  emissão  de  comunicado  informando  a 
inadimplência,   requer  a  agravante  o  provimento  do  presente  agravo,  para  a 
concessão do efeito suspensivo, nos termos do art.  527, III  e 528 do CPC e,  no 
mérito, revogar os efeitos da decisão que concedeu a antecipação da tutela. 
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Efeito suspensivo indeferido, fls. 68/71. 

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fls. 79. 

Contrarrazões,  fls.  85/87,  requerendo  o  desprovimento  do 
agravo. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, fls. 81/83, opinando 
pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  Hermana  Rafaela  do  Nascimento 
Medeiros  firmou contrato de prestação de serviços com a  Esmale-  Assistência 
Internacional de Saúde  na data de 11/09/2012. E, diante do atraso no pagamento 
das prestações dos meses de outubro, novembro e dezembro do ano de 2013, a 
recorrida  procurou  a  agravante  para  atualizar  os  pagamentos,  quando  foi 
surpreendida com o cancelamento do plano de saúde. 

 Diante  disso,  ajuizou  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  com 
pedido  de  tutela  antecipada  em  desfavor  da  agravante  com  o  objetivo  de 
restabelecer  de  imediato  o  seu  plano  de  saúde,  outrora  rompido,  conforme 
contrato de prestação de serviços, garantindo-lhe, inclusive, a realização do parto 
às expensas da recorrente, por ser gestante de alto risco e ter cumprido a carência 
mínima exigida para tanto.

A decisão proferida,  às  fls.  37-v  e  38,  deferiu  o  pedido de 
tutela  antecipada,  diante da  presença dos  requisitos  da  prova inequívoca  e  da 
verossimilhança das alegações, restabelecendo o contrato de prestação de serviços 
médicos, inclusive, com as carências já conquistadas, obrigando  a parte recorrida, 
desde que pagos os valores a título de obrigação mensal, a realizar todo e qualquer 
procedimento previsto no contrato, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil 
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reais).  É dessa decisão que se insurge a recorrente. 

Pois bem.

Na hipótese, em que pese a existência de confissão por parte 
da  promovente  quanto  ao  atraso  no  pagamento  das  parcelas  contratuais,  em 
confronto com o art. 13, inciso II da Lei n. 9656/98,  a necessidade de manutenção 
do plano de saúde se mostra flagrante, haja vista se encontrar a recorrida em uma 
gravidez  de  risco,  conforme  comprova  a  documentação  médica  acostada, 
notadamente, às fls. 30, que noticia a inserção baixa da placenta.

Isso  porque,  o  rompimento  do  acordo  firmado  entre  as 
partes,  neste momento, considerando o estado de saúde em que se encontra a 
agravada,  gestante de alto risco, se apresenta temerário, não podendo a recorrida 
ficar privada da cobertura contratual, quando existe o perigo iminente de início 
dos  trabalhos  de  parto,  mormente  se  cumpriu  toda  a  carência  exigida  para  a 
realização do parto.  

A esse  respeito,  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito 
Federal já se pronunciou: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR.  PLANO  DE 
SAÚDE.  COMPLICAÇÕES NA GESTAÇÃO.  PRAZO  DE  CARÊNCIA. 
CONTINUIDADE. CDC. I.  Mantém-se a decisão concessiva da liminar 
quando demonstrado o fumus boni iuris, consistente na relação contratual 
existente entre as partes e o disposto no art. 47, do CDC, bem como o 
periculum in mora, decorrente de complicações na gravidez da agravada, 
que requer cuidados especiais e de emergência,  com a necessidade de 
pronta assistência médico-hospitalar. II. Agravo improvido. 
(Acórdão n.149198, 20010020052788AGI, Relator: VERA  ANDRIGHI, 4ª 
Turma Cível, Data de Julgamento: 12/11/2001, Publicado no DJU SECAO 
3: 27/02/2002. Pág.: 52)

Portanto,  conforme  já  ressaltado,  o  estado  de  saúde  da 
agravada requer cuidados especiais  e de emergência,  decorrente de problemas 
gestacionais, requerendo pronta assistência médico-hospitalar, razão pela qual a 
decisão objurgada deve ser mantida, a fim de assegurar à recorrida a cobertura 
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das  despesas  médicas  supracitadas,  obrigando-se  a  parte  agravada  a  efetuar 
regularmente o pagamento dos valores previstos a título de obrigação mensal, nos 
termos do contrato firmado entres as partes. 

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo inalterada a decisão combatida. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes ( relatora), o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente ao julgamento, o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, 
Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de agosto de 2014. 

Gabinete no TJPB, em 08 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      Relatora
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